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1. A disciplina jurídica brasileira sobre dragagem 

 O regime jurídico da dragagem no Brasil, instituído pela Lei 12.815, de 5 

de junho de 2013, consolidou em seu art. 53 o Programa Nacional de 

Dragagem Portuária e Hidroviária II. A segunda fase desse programa funda-se 

na dragagem por resultado, que inclui o aprofundamento e manutenção, 

incluindo berços de atracação. Pretendeu-se conferir melhores condições ao 

contratado para conceber os métodos de dragagem, para permanecer mais 

tempo prestando o serviço (art. 54, §3º) e em locais mais extensos (art. 54, §1º) 

do que permitido a primeira fase do Programa. Por exemplo, por meio da 

licitação por RDC, que admite a contratação integrada, na qual o contratado 

pode elaborar e desenvolver os projetos básico e executivo para ele mesmo 

realizá-los (art. 9º, § 1º, Lei 12.462 

 Essa fase anterior, denominada Programa Nacional de Dragagem 

Portuária e Hidroviária I, amparava-se na dragagem por volume e estava 

contida na Lei 11.601/2007. Resultou no aprofundamento médio de 26% nos 

acessos dos portos dragados, decorrentes de 73 milhões de metros cúbicos 

dragados, por meio de investimentos de R$1,6 bilhão em 16 portos 

aprofundados. 

 O §1º do art. 53 da Lei 12.815 discriminou quatro atividades do 

Programa Nacional de Dragagem Portuária e Hidroviária II, sem no entanto 

limitá-las a essas: obras e serviços de dragagem de manutenção, serviços de 

sinalização e balizamento (com equipamentos), monitoramento ambiental e  

gerenciamento dos serviços e obras. 

 

2. Dragagem por resultado 

 A dragagem por resultado distingue-se da dragagem lato sensu pela 

reunião de atividades praticadas isoladamente nas outras modalidades de 

dragagem, identificadas como de aprofundamento (ou de implantação), de 

manutenção e de controle ambiental. Assim, a dragagem por resultado inclui 

tanto o aprofundamento de áreas portuárias e hidrovias, quanto a manutenção 

da profundidade e condições de segurança de navegação. 
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 Na dragagem por resultado existem obras e serviços conjugados para a 

obtenção de um resultado mais amplo do que a das demais espécies de 

dragagem. 

 A atividade de dragagem passou a ser considerada como obra e serviço 

de engenharia com a edição da Lei 11.610/2007. Anteriormente, recebia a 

qualificação de apoio portuário. Essa conjugação de obras com serviços é da 

essência da dragagem por resultado. 

 Por meio da utilização da dragagem por resultado foi possível 

estabelecer a contratação das obras em caráter contínuo, com a finalidade de 

manter as condições de profundidade fixadas no projeto original. 

 

3. O sistema especial de contratação de dragagem por resultado 

 A Lei 12.815 estabeleceu a definição aplicável pelo direito brasileiro para 

a dragagem por resultado. 

 De acordo com o seu art. 54, “A dragagem por resultado compreende a 

contratação de obras de engenharia destinadas ao aprofundamento, 

alargamento ou expansão de áreas portuárias e de hidrovias, inclusive canais 

de navegação, bacias de evolução e de fundeio e berços de atracação, bem 

como os serviços de sinalização, balizamento, monitoramento ambiental e 

outros com o objetivo de manter as condições de profundidade e segurança 

estabelecidas no projeto implantado”. 

 

4. Vantajosidade e eficiência 

 O § 1º do art. 54 da Lei 12.815 estabelece a “vantajosidade para a 
Administração” como critério de extensão da contratação da dragagem por 

resultado a mais de um porto. Ao contrário do que a revogada Lei 11.610/2007 

disciplinava, no art. 2º, §3º, a extensão da dragagem a até três portos, 

limitadamente, no mesmo contrato, a alteração promovida pela Lei 12.815 

eliminou a restrição e atualmente não existe quantidade determinada de portos 

a serem abrangidos por um mesmo contrato de dragagem por resultado.  

 A vantajosidade é termo cunhado por Marçal Justen Filho para 

expressar “uma manifestação do princípio da República, que impõe a todos os 
governantes o dever de promover a melhor gestão possível. [...] A expressão 

‘vantajosidade’ não existe em bom vernáculo. Pede-se licença para sua 

utilização pela não satisfatoriedade do vocábulo ‘vantagem’. A vantajosidade é 
a qualidade de vantajoso que algo apresenta” (Comentários à Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos, 15ª ed., São Paulo: RT, p. 66).  
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 Muito embora a vantajosidade autorize a Administração a extravasar os 

limites do objeto da dragagem por resultado para mais um porto, subsistem 

fatores de ordem econômica que justificam essa solução. O fator coligado à 

vantajosidade para a Administração, em termos econômicos, é a eficiência 

obtida pelo particular contratado para realizar a dragagem por resultado, por 

intermédio da escala obtida com a concentração de recursos necessário a 

realizar o serviço. 

 A vantajosidade e a eficiência são manifestações coligadas por uma 

origem comum de viés tanto jurídico quanto econômico. A economicidade a ser 

atingida pela Administração revela-se como emanação da eficiência a ser 

perseguida pelo particular contratado. 

 Logo, não será demasiado considerar que a norma expressa no 

dispositivo legal contém o condicionamento tácito de que a contemplação da 

dragagem a mais de um porto seja a medida mais eficiente para ambas as 

partes na contratação. 

 

5. A garantia exigível 

 A garantia a ser prestada pelo contratado por força do art. 54, §2º, da Lei 

12.815, interpreta-se como garantia de prestação do serviço (performance 

bond). 

 Diante da menção do texto da Lei a garantia pelo “contratado”, o 
dispositivo não inclui a garantia de proposta (bid bond), muito embora aplique-

se a disciplina de licitação específica – internacional ou por RDC – que regulará 

a apresentação dessa modalidade de garantia. 

 A Lei é omissa acerca da amplitude da garantia de execução, assim 

como não prevê alguma espécie de garantia a ser prestada pela Administração 

quanto à remuneração por ela devida ao contratado pela execução da 

dragagem por resultado. 

 

6. O prazo determinado de contratação 

 A vigência do contrato de dragagem por resultado foi estabelecida pela 

Lei 12.815 no máximo de 10 anos, sem possibilidade de prorrogação. 

 Essa previsão distancia-se da previsão para uma contrato administrativo 

ordinário, definido pela Lei 8.666 em até 5 anos. Além disso, tal estipulação 

difere também da anterior disposição da revogada Lei 11.610, que definia o 

prazo de até 5 anos, prorrogável uma vez por igual período. 

 Embora o prazo total não se tenha alterado, a aparente intenção de 

eliminar a ocasião em que a Administração avalia a oportunidade e adequação 
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da prorrogação produz, em tese, o efeito de diminuir a incerteza do contratado 

acerca do período de que disporá para amortizar investimentos e se remunerar. 

 No entanto, a interpretação do dispositivo (ao menos a literal) permite 

dúvida acerca da aptidão da regra para atingir tal finalidade. Por um lado, não 

existe determinação pela Lei acerca da vigência de 10 anos: nada impede que 

o edital estipule prazo inferior a esse. Por outro lado, seja qual for o prazo 

previsto para a vigência contratual, essa duração não poderá ser prorrogada. 

Note-se que o texto do §3º do art. 54 definiu que a duração será improrrogável, 

assim no singular. Logo, uma leitura menos tolerante – e sem dúvida mais 

refratária ao investimento privado – poderá estimar que a duração do contrato 

estipulada em, por exemplo, 5 anos está proibida pela Lei de ser prorrogada. 

 Interpretação semelhante precisa ser rechaçada, na medida em que 

contradiz o espírito da Lei 12.815 na direção de ampliar as condições jurídicas 

favoráveis ao investimento privado em dragagem por resultado. 

 

7. O método de licitação 

 No tocante ao método de licitação da dragagem por resultado, a Lei 

12.815 definiu por expresso duas modalidades adicionais de licitação, 

paralelamente às demais espécies disponíveis pelo ordenamento.  

 O art. 54, §4º, da Lei 12.815, tornou inquestionável a possibilidade de 

adoção da licitação internacional e do Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas – RDC. O vocábulo “poderão” torna explicito não se tratar de 
modalidades compulsórias e nem as únicas disponíveis para constar do edital. 

Houve tão-somente a ampliação das espécies de licitação para a 

Administração, portanto permanecendo viáveis, por exemplo, a concorrência e 

mesmo o pregão, embora com menor probabilidade porque limitadamente a 

objeto comum. 

 De outra parte, os contratos de dragagem em vigor e as licitações 

homologadas (portanto mesmo sem objeto adjudicado) permanecem 

disciplinados pela revogada Lei 11.610. Tal é a disposição transitória contida 

no art. 60 da Lei 12.815. Pode-se considerar, apesar da omissão do texto da 

Lei, que as licitações em fase intermediária à homologação e à celebração do 

contrato estão identicamente abrangidas pela regra transitória e portanto 

mantêm-se regidos pela Lei revogada. 

 

8. Delegação do gerenciamento e auditoria 

 Não somente a contratação da dragagem por resultado foi disciplinada 

pela Lei 12.815. A Administração foi autorizada pela Lei a delegar também as 

atividades de gerenciamento e de auditoria da dragagem. 
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 Trata-se de uma delegação facultativa, em virtude da expressão “poderá 
contratar” – o que deixa incólume a possibilidade de a Administração executar 

diretamente essas duas atividades de fiscalização e de controle interno da 

execução do contrato de dragagem por resultado. 

 A redação do dispositivo do § 5o do art. 54 da Lei 12.815 demonstra que 

a constatação da dragagem por resultado pode abranger tanto obras quanto 

serviços, conjugadamente. Tal reconhecimento expresso possui relevância 

para a viabilidade de aplicação da parceria público-privada à dragagem por 

resultado. 

 

9. Restrições e efeitos do sistema 

 Mesmo o governo federal reconhece ser desejável adaptar o sistema 

atual de contratação de dragagem a um modelo antecipadamente testado pelo 

setor. 

 Na realidade, a consulta pública realizada pela Secretaria Especial dos 

Portos – SEP entre 02 e 19 de abril de 2015 destinou-se a discutir concessão 

(supõe-se a comum, diante da ausência de especificação) limitadamente do 

canal de acesso aos portos (sem cogitar das demais obras e serviços 

associados à dragagem por resultado). 

 A iniciativa estatal apontou a insuficiência do modelo atual preconizado 

pelo art. 54 da Lei 12.815. A consulta pública identificou limitações importantes 

no cenário atual: (i) o número limitado de competidores no mercado de 

dragagem, (ii) a baixa aceitação de contratos de longo prazo previstos na Lei 

12.815, (iii) as restrições fiscais para contratação por via orçamentária da 

União. Disso decorrem: (iv) a necessidade de licitações periódicas que elevam 

os custos de transação e (v) o fracasso frequente de licitações, pela oferta 

acima do teto pré-estabelecido no edital.  

 Essa concepção restritiva das contratações de dragagem já implica, 

como exposto na consulta pública, a diminuição relevante de profundidade dos 

canais de acesso aos portos brasileiros. 
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